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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA 
Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 91/2021-GP

Brasília, 05 de abril de 2021.
 
 
 
Senhor Governador,
 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 74, caput,

da Lei Orgânica do Distrito Federal, o texto do Projeto de Lei n° 1.725, de 2021, de autoria da
Deputada Arlete Sampaio e Deputados Chico Vigilante Lula da Silva e Fábio Felix, que
”institui benefício emergencial para a população em situação de vulnerabilidade social
do Distrito Federal”, aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.
 

DEPUTADO DELMASSO
Vice-Presidente no exercício da Presidência

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
 
Governador do Distrito Federal
 
Palácio do Buriti
 
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO GERMANO DELMASSO MARTINS -
Matr. 00134, Vice-Presidente no Exercício da Presidência, em 05/04/2021, às 17:53,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA 
Secretaria Legislativa

 
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio e Deputados Chico Vigilante Lula da Silva e Fábio

Felix)

Institui benefício emergencial para a
população em situação de
vulnerabilidade social do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica instituído benefício emergencial à população em situação de vulnerabilidade

social do Distrito Federal, causada ou agravada pela pandemia de Covid-19.
§ 1º O benefício emergencial a que se refere o caput destina-se aos indivíduos ou famílias:

cuja renda familiar mensal per capita seja de até meio salário mínimo; cuja renda familiar mensal
total seja de até 3 salários mínimos.

§ 2º O valor do benefício emergencial é de R$ 408,00 mensais.
§ 3º O benefício emergencial tem vigência enquanto durarem os efeitos da pandemia de

Covid-19.
§ 4º Para fins de recebimento do benefício emergencial, os indivíduos e famílias

demandantes devem estar inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal –
CadÚnico ou incluídos nos sistemas eletrônicos cadastrais vinculados ao órgão gestor da assistência
social do Distrito Federal, até que sejam inscritos no CadÚnico.

Art. 2º O benefício emergencial é repassado aos indivíduos ou famílias independentemente
do recebimento de outros benefícios socioassistenciais ou previdenciários e não é computado como
renda para fins de acesso a esses benefícios.

Art. 3º A dotação orçamentária para execução do benefício emergencial para a população
em situação de vulnerabilidade social do Distrito Federal corre por conta do orçamento do Poder
Executivo, por meio do órgão competente, suplementada se necessário.

Parágrafo único. Em caso de inexistência ou insuficiência de dotação orçamentária adequada
para atender o benefício emergencial, o Poder Executivo deve encaminhar projeto de lei de crédito
adicional para criar ou suplementar a dotação necessária.

Art. 4º O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei no prazo de 30 dias, a contar da data
de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 05 de abril de 2021
DEPUTADO DELMASSO

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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